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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ADELIRIO GUTARDO BIANCHI
AGRAVANTE : ELDA VASQUEZ BIANCHI
ADVOGADO : FRANCISCO RICARDO VIEIRA OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

RO001959
AGRAVADO : ENERGIA SUSTENTAVEL DO BRASIL S.A
ADVOGADOS : FÁBIO BARCELOS DA SILVA E OUTRO(S) - SC021562

DANIEL NASCIMENTO GOMES - SP356650
LIDIANI SILVA RAMIRES DONADELLI - RO005348

SOC. de ADV : RODRIGO MUDROVITSCH ADVOGADOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA 
PROPRIEDADE PRIVADA. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE.DESAPROPRIAÇÃO. INDENIZAÇÃO DE COBERTURA 
VEGETAL DESTACADA DA TERRA NUA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
EXPLORAÇÃO ECONÔMICA LÍCITA DOS RECURSOS VEGETAIS. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte 
segundo a qual a indenização pela cobertura vegetal, de forma destacada da terra nua, 
está condicionada à efetiva comprovação da exploração econômica lícita dos recursos 
vegetais. Recurso Especial parcialmente provido.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposi ção da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA 
PROPRIEDADE PRIVADA. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE.DESAPROPRIAÇÃO. INDENIZAÇÃO DE COBERTURA 
VEGETAL DESTACADA DA TERRA NUA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
EXPLORAÇÃO ECONÔMICA LÍCITA DOS RECURSOS VEGETAIS. RECURSO 
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DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte 
segundo a qual a indenização pela cobertura vegetal, de forma destacada da terra nua, 
está condicionada à efetiva comprovação da exploração econômica lícita dos recursos 
vegetais. Recurso Especial parcialmente provido.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposi ção da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu parcial 

provimento ao Recurso Especial, para determinar que a indenização pela cobertura 
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vegetal, de forma destacada da terra nua, está condicionada à efetiva comprovação da 

exploração econômica lícita dos recursos vegetais.
Embargos de Declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, para 

esclarecer que a determinação constante na decisão para “excluir da indenização o 
pagamento pela cobertura vegetal de forma destacada da terra nua” abrange a 
exclusão do quantum indenizatório dos valores das duas rubricas denominadas e 
avaliadas no laudo judicial como “Cobertura Florística” e “Supressão Vegetal” (fls. 
944/947e).

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "ao contrário do que diz o seu 
dispositivo legal, a decisão de Fl.944/Fl.947dos Embargos de Declaração aplicou, sim, 
efeitos infringentes, pois modificou a decisão anterior do REsp de fls. 914/929, que 
determinava que a indenização pela cobertura vegetal, de forma destacada da terra 
nua, estava condicionada à efetiva comprovação da exploração econômica lícita dos 
recursos vegetais" (fl. 957e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 962/1.023e.
É o relatório. 

 
 
 

VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação 
desta Corte segundo a qual a indenização pela cobertura vegetal, de forma destacada 
da terra nua, está condicionada à efetiva comprovação da exploração econômica lícita 
dos recursos vegetais.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
CRIAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL DO JALAPÃO. PRETENDIDA 
INDENIZAÇÃO PELO POTENCIAL TURÍSTICO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA EXPLORAÇÃO ECONÔMICA DA ÁREA 
EXPROPRIADA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Desapropriação por Utilidade Pública, 
ajuizada pelo Estado do Tocantins, com base no Decreto 2.356, de 24 de 
fevereiro de 2005, que declarou de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, áreas de terras, localizadas no Município de Mateiros, 
destinadas à implantação do Parque Estadual do Jalapão. Julgada 
procedente, em parte, a demanda, recorreram o autor e o réu, tendo sido 
reformada, em parte, a sentença, pelo Tribunal local. A decisão agravada 
não conheceu do Recurso Especial, em face da Súmula 7/STJ.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, "a indenização pela cobertura 
vegetal, de forma destacada da terra nua, está condicionada à efetiva 
comprovação da exploração econômica lícita dos recursos vegetais, 
situação não demonstrada nos autos" (EREsp 251.315/SP, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, j.
26.5.2010, DJe 18.6.2010)" (STJ, REsp 1.698.577/RO, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/11/2018), 
entendimento aplicável, por analogia, ao caso em exame.
IV. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo - no sentido de que "o 
expropriado não comprovou, dever que lhe incumbia, a efetiva exploração 
turística e econômica lícita da área expropriada, capaz de ensejar o direito à 
indenização do potencial turístico destacado da terra nua" - não pode ser 
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, 
sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes do STJ.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.841.079/TO, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 17/3/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
INDENIZAÇÃO DA COBERTURA VEGETAL LOCALIZADA EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. PRECEDENTES.
1. Descabe indenizar, em separado, vegetação onde impossível haver uso 
econômico direto ou quando inexistente autorização ou licença de 
exploração válida e atual. Portanto a indenização deve ser limitada à terra 
nua, não se estendendo à cobertura vegetal. (AgInt nos EDcl no REsp 
1271075/PR, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
26.9.2019; REsp 1.732.757/RO, Relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 23/11/2018; REsp 1.574.816/SC, Relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.3.2018; REsp 1.090.607/SC, Relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11.2.2015; AgRg no REsp. 
1.336.913/MS, Relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe 5.3.2015; REsp 
848.577/AC, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 10/9/2010; EREsp 251.315/SP, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, 
Primeira Seção, DJe 18.6.2010.
2. Na hipótese dos autos, no que concerne especificamente à concessão de 
indenização da cobertura vegetal componente de Área de Preservação 
Permanente, que não admite desmatamento nem exploração econômica 
direta, tem razão a recorrente.
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3. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.797.349/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 21/5/2019, DJe de 11/9/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SÚMULA N. 
207/STJ. ÓBICE AFASTADO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. LAUDO PERICIAL. HIGIDEZ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
DESAPROPRIAÇÃO. INDENIZAÇÃO DE COBERTURA VEGETAL 
DESTACADA DA TERRA NUA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
EXPLORAÇÃO ECONÔMICA LÍCITA DOS RECURSOS VEGETAIS. 
INOCORRÊNCIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. MOMENTO DA 
AVALIAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - No caso, a apelação foi provida por maioria de votos, reformando-se a 
sentença apenas quanto ao acréscimo indenizatório de percentual sobre o 
valor da terra nua, em compensação à vegetal natural do imóvel. Interpostos 
Embargos Infringentes, o tribunal de origem conheceu do recurso, dando-
lhe parcial provimento, para reduzir o quantum de 15% (quinze por cento), 
para 10% (dez por cento). Assim, não sendo tal questão, especificamente, 
objeto do recurso, pertinente afastar, in casu, o óbice previsto na Súmula n. 
207 desta Corte.
III - Não se verifica interesse recursal quanto à alegada ofensa ao art. 535, I 
e II, do Código de Processo Civil, por ausência de utilidade e necessidade 
no rejulgamento dos Embargos de Declaração, uma vez que a tese 
defendida pelo Recorrente não encontra respaldo na jurisprudência desta 
Corte. Precedentes.
IV - Rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou o acerto da 
prova pericial produzida, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 7/STJ.
V - Esta Corte encampa o entendimento de que a indenização pela 
cobertura vegetal, de forma destacada da terra nua, após a edição da 
Medida Provisória n. 1.577/1997, está condicionada à efetiva comprovação 
da exploração econômica lícita dos recursos vegetais. In casu, ante a 
ausência de comprovação da prévia e regular exploração econômica do 
potencial madeireiro do imóvel, descabida qualquer compensação financeira 
em favor dos expropriados.
VI - O valor da indenização deve ser contemporâneo à avaliação, tendo 
como base o laudo adotado pelo juiz para a fixação do justo preço, pouco 
importando a data da imissão na posse ou mesmo a da avaliação 
administrativa. Precedentes.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 1.698.615/MT, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 20/2/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR 
INTERESSE SOCIAL, PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. ART. 535 DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. JUSTA INDENIZAÇÃO. SUPORTE FÁTICO-
PROBATÓRIO. IDONEIDADE TÉCNICA DO LAUDO PERICIAL. REVISÃO 
DO JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. COBERTURA VEGETAL DESTACADA DA 
TERRA NUA. PLANO DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL. ÁREA 
DE MANEJO EFETIVAMENTE AUTORIZADA PELO IBAMA PARA 
EXPLORAÇÃO ECONÔMICA. INDENIZAÇÃO. EXPLORAÇÃO 
ECONÔMICA LÍCITA DOS RECURSOS FLORESTAIS. SÚMULA 83/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. JUROS COMPENSATÓRIOS. SÚMULA 
408/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/1973, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 2/STJ, de 2016.
2. Não há falar em afronta ao art. 535 do CPC/1973, quando o órgão 
julgador se manifesta sobre a questão alegada, prestando a tutela 
jurisdicional por meio de fundamentação jurídica clara, específica e 
condizente para a resolução do conflito de interesses apresentado pelas 
partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que 
decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que por solução jurídica 
diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
3. A apuração do valor justa indenização deu-se com suporte no amplo 
acervo probatório documental, tendo o Tribunal Regional concluído que a 
perícia oficial observou as normas da ABNT e avaliou o imóvel de acordo 
com as determinações legais, após se debruçar sobre todas as abordagens 
analisadas no laudo pericial: valor da terra nua, área explorada, áreas de 
pastagem - as quais considerou como benfeitorias indenizáveis -, potencial 
madeireiro, atividades econômicas, extensão efetiva da área autorizada 
pelo órgão ambiental no projeto de manejo para exploração econômica, 
localização e acesso do imóvel, distância de centros urbanos, clima, solos e 
relevos, vegetação, recursos hídricos, bem como a capacidade de uso das 
terras, metodologia utilizada para se chegar ao valor do hectare do imóvel.
4. A conclusão quanto ao valor da justa indenização deu-se com base no 
laudo pericial, cuja metodologia, parâmetros e critérios utilizados foram 
considerados tecnicamente idôneos pelo órgão julgador, de forma 
fundamentada. O entendimento expendido demandou percuciente exame 
do complexo fático-probatório dos autos, modo que inviável sua revisão, no 
âmbito do recurso especial, diante do óbice da Súmula 7/STJ. Citem-se: 
AgInt no REsp 1.326.015/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 10/4/2019; AgInt no REsp 1.340.110/PB, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 9/8/2019.
5. Quanto à cobertura florestal destacada, o Tribunal Regional posicionou-
se no sentido de que a indenização em separado deve ser a da área de 
manejo autorizada pelo órgão ambiental para exploração econômica no 
plano de manejo.
6. "Entende-se por Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS o 
documento técnico básico que contém diretrizes e procedimentos para a 
administração (exploração racional) da floresta, visando a obtenção de 
benefícios econômicos, sociais e ambientais" (TOMÉ, Robson. "Manual de 
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Direito Ambiental", 7 ed. rev., atual. e ampl, Salvador: JusPODVUM, 2017, 
p. 329/330). O efetivo manejo de um plano florestal sustentável abarca 
inúmeros procedimentos, os quais se destinam a alcançar benefícios não só 
de natureza econômica, mas também de natureza social e ambiental, 
"respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do 
manejo" - de modo que inviável a pretensão das recorrentes quanto à 
indenização de toda a extensão do imóvel que consta no PMFS, uma vez 
que só uma parte dessa área é que foi efetivamente autorizada pelo órgão 
ambiental para exploração econômica, conforme expressamente enuncia o 
Tribunal Regional.
7. A jurisprudência histórica do STJ é assente no sentido de que o valor da 
cobertura vegetal integra o valor da terra nua; a indenização em separado 
da cobertura florística é excepcional, condicionada à comprovação da 
efetiva exploração econômica da área de manejo devidamente autorizada 
pelo órgão ambiental competente, com base no PMFS (exploração 
econômica lícita), anteriormente à expropriação. Precedentes: AgInt no 
REsp 1.698.615/MT, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
20/2/2020; AgInt no REsp 1.326.015/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 10/4/2019; REsp 1.698.577/RO, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/11/2018; AgRg no REsp 
1.336.913/MS, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 5/3/2015; EREsp 
251.315/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 18/6/2010; REsp 
904.628/BA, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 2/8/2007.
8. Assim, o entendimento do acórdão recorrido está em conformidade com a 
sólida jurisprudência do STJ sobre o assunto: "Deve ser objeto de 
indenização em separado a área de mata explorada com base em projeto 
de manejo florestal sustentado aprovado pelo IBAMA" (REsp 450.270/PA, 
Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 13/12/2004). 
Aplicável a intelecção da Súmula 83/STJ.
9. A despeito de interposto o recurso especial também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, as recorrentes não aduzem argumentação 
específica para fins de demonstração de suposta interpretação divergente - 
situação que configura deficiência da fundamentação recursal. Aplicação da 
Súmula 284/STF.
10. A questão dos juros compensatórios foi decidida no acórdão recorrido 
pela aplicação da Súmula 408/STJ e "Súmulas 618 do Supremo Tribunal 
Federal e 113 do Superior Tribunal de Justiça e a atual redação do artigo 
15-A do DL 3.365/41, consoante interpretação dada pelo STF no julgamento 
da ADIn 2.332-2".
11. Quanto à alegação da suposta necessidade de enfrentamento da 
inconstitucionalidade do art. 15-A do Decreto-Lei n. 2.254/1941, por força do 
art. 480 do CPC/1973, confira-se precedente definido pelo STF, no 
julgamento do Tema 856 de Repercussão Geral: "A jurisprudência pacífica 
desta Corte, agora reafirmada em sede de repercussão geral, entende que 
é desnecessária a submissão de demanda judicial à regra da reserva de 
plenário na hipótese em que a decisão judicial estiver fundada em 
jurisprudência do Plenário do Supremo Tribunal Federal ou em Súmula 
deste Tribunal, nos termos dos arts. 97 da Constituição Federal, e 481, 
parágrafo único, do CPC" (Repercussão Geral no Recurso Extraordinário 
com Agravo ARE 914.045/MG, Plenário, Relator Ministro Edson Fachin, DJe 
19/11/2015).
12. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.609.457/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
 
Por fim, o julgado foi suficientemente claro para condicionar que a 

Documento eletrônico VDA36345009 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/04/2023 19:28:59
Código de Controle do Documento: 7003ea29-0793-4c8e-b6c8-8ca106012f1b



indenização pela cobertura vegetal, de forma destacada da terra nua, seja realizada 
mediante efetiva comprovação da exploração econômica lícita dos recursos vegetais. 
No entanto, é possível que questão circunstancial (o fato de a perícia ter usado duas 
rubricas com denominações distintas) para tratar sobre a cobertura vegetal gere 
alguma incerteza no momento da execução.

Assim, merece ser esclarecido que a determinação constante na decisão 
para condicionar a indenização em separado do pagamento pela cobertura vegetal de 
forma destacada da terra nua à comprovação de exploração econômica abrange o 
quantum indenizatório dos valores das duas rubricas denominadas e avaliadas no 
laudo judicial como “Cobertura Florística” e “Supressão Vegetal”.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
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decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
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3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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